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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 03/2024 

(Processo Administrativo n.º 576/2024) 

Nº DE IDENTIFICAÇÃO TCES- 2024.012L0200001.09.0010 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Câmara Municipal de 

Barra de São Francisco-ES, inscrita no CNPJ sob o nº 29.987.468/0001-01, com sede na 

Rua Tiradentes, 205, Bairro Irmãos Fernandes, Barra de São Francisco-ES, realizará 

Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento o MENOR PREÇO na hipótese do art. 

75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislações 

aplicáveis. 

INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 14/06/2024 8hs00 

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 20/06/2024 ÀS 08H59MIN. 

INICIO DA FASE DE LANCES: 20/06/2024 ÀS 09H00MIN.  

TERMINO DA FASE DE LANCES: 20/06/2024 ÀS 17H00 

CRITERIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE 

LINK: www.portaldecompraspublicas.com.br.  

Esta dispensa de licitação é EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENOPORTE, nos termos do art. 48 da LC 123/06, podendo ser estendido a 

empresas de categoria diversa, caso não compareçam, no mínimo, 03 (três) 

fornecedores competitivos, sediados no local ou regionalmente, e capazes de cumprir 

as exigências do instrumento convocatório, enquadrados como Microempresas ou 

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49da LC nº 123/06.  

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
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O objeto do presente Edital é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO EM JORNAL 

DIÁRIO DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO PARA PUBLICAÇÃO 

DE ATOS OFICIAIS, NO QUANTITATIVO ESTIMADO DE 480 (quatrocentos e oitenta) 

CM/CO (CENTIMETRO POR COLUNA), CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E 

EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.  

Havendo mais de (01) um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em 

quantos forem de seu interesse. 

Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta 

para todos os itens que o compõem.  

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.  

2.1- Poderão participar desta Dispensa os interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto da mesma e que estejam com Credenciamento regular no 

Sistema de processamento de Dispensa de Licitação 

(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

2.2- A participação na Dispensa de licitação se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento 

da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data 

e horário limite estabelecidos.  

2.3- O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 

às exigências de habilitação previstas neste Edital.  

O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances.  
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2.4-Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

2.5- Não poderão participar desta licitação os interessados: 

2.6- Empresa suspensa ou impedida de participar de licitação e impedida de contratar 

com a Câmara Municipal de Barra de São Francisco-ES, durante o prazo da sanção 

aplicada; 

2.7- Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

sua reabilitação; 

2.8- Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 

72, §8º, V, da Lei n.º 9.605/1998; 

2.9- Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei 

n.º 8.429/1992; 

2.10- Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da Lei 

n.º 14.133/2021;2.11- Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, 

da Lei n.º 14.133/2021 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas 

listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu 

conhecimento técnico acerca do objeto da DISPENSA ou mesmo a atuação no processo 

de dispensa; 

2.12- Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.13- Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.14-Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 
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2.15- Que tenham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados com idade inferior a 16 

(dezesseis) anos efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 

de 14 (quatorze) anos; 

2.16- Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

2.16- Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014- TCU-Plenário); 

2.17-Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas 

que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 

materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 

representando interesse econômico em comum; 

2.18- Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 

2.19- Sociedade de Cooperativa: 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará como 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.  

3.2- O fornecedor interessado, após a divulgação do edital de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.  

3.3- Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada.  
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3.4- Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1- Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

3.5- Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6- Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

3.7- A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência 

(anexo), assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 

termos, bem como de fornecer os materiais em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

3.8- Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la; 

3.9- No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

✓  que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

✓ que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49.  
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✓ que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

✓ que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

✓ que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.  

✓ que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não 

✓  emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termosdoartigo7°, XXXIII, da Constituição; 

4. FASE DE LANCES 

4.1- A sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado 

no horário de finalização de lances previsto neste edital.  

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 

4.3.O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins 

deste edital.  
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4.3.2.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 

melhor oferta é de R$ 5,00 (cinco reais).  

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema.  

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificação.  

4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar.  

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação.  

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.  

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração.  
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5.2.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação.  

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica.  

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance.  

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação.  

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1- Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus 

anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou 

seus anexos, desde que insanável.  

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 
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5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 

ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço.  

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuintes na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime.  

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto.  

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade.  
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5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste edital de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO.  

DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO: 

a) HABILITAÇÃO JURÍDICA; 

b) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.  

c) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA; 

d) REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA; 

e) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF. Será exigida a 

apresentação dos documentos de habilitação apenas da licitante cuja proposta tenha 

sido aceita na fase de julgamento. Para fins de qualificação jurídica, deverão ser 

apresentados: 

✓ Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

✓ Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

✓ Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 

ou agência; 

✓ Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 
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✓ Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 

16/2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

✓ Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização para funcionamento, conforme determina Artigo 1.134 do Código 

Civil Brasileiro; 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

Para fins de qualificação fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados: 

✓ Inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 

✓ Prova de regularidade de Tributos Federais e Dívida Ativa da União - Certidão 

Conjunta PGFN e RFB; 

✓ Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual sede da Licitante; 

✓ Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal da Sede da Licitante; 

✓ Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

✓ Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas); 

✓ Para fins de qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados: 

✓ Balanço Patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

✓ Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da 

licitante; 

Os documentos exigidos na Condição anterior deverão comprovar: 

Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores 

a 1; 
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Nos termos do art. 3º do Decreto nº. 8.538/2015, não será exigida da microempresa ou 

da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último 

exercício social e, por conseguinte, a comprovação de que trata esta Condição. Os 

indicadores previstos serão calculados por exercício, de forma que serão verificados 2 

(dois) conjuntos de indicadores, 1 (um) para cada exercício social a que se referirem as 

demonstrações contábeis. 

As demonstrações contábeis exigidas limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

licitante ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. Declaração de cumprimento ao 

disposto no Artigo 7º Inciso XXXIII (artigo 68, Inciso VI da Lei nº 14.133/2021). 

Para fins de qualificação técnico-operacional, deverão ser apresentados: 

Comprovação de aptidão da licitante (pessoa jurídica) para desempenho de atividade 

pertinente e compatível com o objeto da licitação, através de uma ou mais certidões ou 

um ou mais atestados, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado; 

A certidão ou Atestado de Capacidade Técnica deverá ser emitido em papel timbrado 

da pessoa jurídica emitente, constando endereço, CNPJ, endereço eletrônico, e 

identificação do nome e cargo do signatário; 

O Agente de Contratação poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes. Os 

documentos remetidos por meio da opção "Enviar Anexo" do 

sistemahttps://www.portaldecompraspublicas.com.br poderão ser solicitados em 

original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo 

Agente de Contratação. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, 

deverão ser encaminhados ao setor de Licitação da Câmara Municipal de Barra de São 

Francisco-ES, Rua Tiradentes, nº 205, bairro Irmãos Fernandes – Barra de São Francisco-

ES, Cep 29.800-000. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão 

estar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 
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As exigências a serem comprovadas por documentação emitida em língua estrangeira 

serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados com 

tradução livre. Para fins de assinatura do contrato, os documentos emitidos em língua 

estrangeira serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 

do disposto no Decreto n. 8.660/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. Em se tratando de filial, os 

documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 

restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da 

documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. O prazo para 

regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado da fase 

de habilitação. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da 

Câmara Municipal de Barra de São Francisco-ES, quando requerida pela licitante, 

mediante apresentação de justificativa. A não regularização da documentação, no prazo 

previsto na sub condição anterior, implicará decadência do direito à assinatura da ata 

de registro de preços e à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

e facultará ao Agente de Contratação convocar as licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante 

será declarada vencedora. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será 

permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para: 

Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; 
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Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação.  

7- CONTRATAÇÃO/DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. O adjudicatário terá o prazo de 

05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 

de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste edital de Contratação Direta. Alternativamente 

à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 

de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado e devolvido no prazo de 03(três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. O prazo de vigência 

da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão nos anexos a este 

edital de Contratação Direta. 

8- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

33903900000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

9- SANÇÕES 
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Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, as sanções abaixo, de 

acordo com o Art.156.da Lei 14.133/21: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle.  

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente 

pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou 

do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 

30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta 

e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 

art. 155 desta Lei. § 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada 

ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
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grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3(três) anos.  

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 

155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 

V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. § 6º A sanção 

estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e 

observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 

ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada 

por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da 

entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério 

Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de 

competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades 

referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. § 7º As sanções previstas 

nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a prevista no inciso II do caput deste artigo. § 8º Se a multa aplicada e as indenizações 

cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
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§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação.  

10- DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

As partes envolvidas, por si e por seus colaboradores, deverão observar as disposições 

da Lei 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, quando do tratamento dos 

dados pessoais ou dados pessoais sensíveis, em especial quanto à finalidade, boa-fé e 

demais princípios insculpidos no art. 6º da LGPD.  

A CONTRATANTE figura na qualidade de Controlador de dados enquanto a 

CONTRATADA é definida como Operadora de dados.  

A CONTRATANTE e a CONTRATADA serão consideradas controladoras conjuntas quando 

esta transferir dados pessoais e dados pessoais sensíveis de seus representantes, 

prepostos ou colaboradores à CONTRATANTE.  

A CONTRATADA indicará encarregado para assuntos relacionados à LGPD que poderá 

ser o mesmo colaborador qualificado como preposto para outros assuntos relacionados 

à execução do contrato. O fiscal nomeado pela CONTRATANTE contará com a orientação 

da unidade da CONTRATANTE indicada como encarregada para atuar como canal de 

comunicação entre a CONTRATANTE, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados (ANPD). A CONTRATANTE tratará dados pessoais e dados pessoais 

sensíveis dos representantes, prepostos ou colaboradores da CONTRATADA, para 

viabilizar acesso às instalações físicas e sistemas de informação essenciais ao 

desenvolvimento das atividades contratadas, além de cumprir como dever legal de 

fiscalização na execução do contrato. Os dados pessoais dos representantes, prepostos 
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e colaboradores da CONTRATADA, obtidos em razão desse contrato, poderão ser 

divulgados pela CONTRATANTE com a finalidade de cumprir mandamentos legais e 

jurisprudenciais relacionados à transparência. 

A CONTRATADA está obrigada a guardar sigilo por si, por seus colaboradores ou 

prepostos, nos termos da LGPD, em relação aos dados, informações ou documentos de 

qualquer natureza, exibidos, manuseados ou que, por qualquer forma ou modo, venham 

tomar conhecimento ou ter acesso em razão deste contrato, ficando, na forma da lei, 

responsáveis pelas consequências de eventual tratamento indevido ou uso em 

desconformidade com o objeto desse contrato. 

A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e 

condições acordadas nesta cláusula contratual, inclusive no tocante à Política de 

Proteção de Dados Pessoais da CONTRATANTE, cujos princípios deverão ser aplicados 

ao tratamento dos dados pessoais e dados pessoais sensíveis. É vedado à CONTRATADA 

o tratamento de dados pessoais realizado em decorrência da execução contratual para 

finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização 

administrativa, civil e criminal.  

A CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente por eventuais danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais tratados, 

causados em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD. A 

CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE qualquer incidente de acessos 

não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 

alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, para 

que a CONTRATANTE adote, se for o caso, as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 

Extinto o presente instrumento ou alcançado o objeto que encerre o tratamento de 

dados pessoais, estes serão eliminados, inclusive toda e qualquer cópia deles 



 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO 
Estado do Espírito Santo 

 

 

 

Rua Tiradentes, 205 – Bairro Irmãos Fernandes - Barra de São Francisco – ES 

Tel.: 27 3756 – 2720 - camara@brsite.com.br 

porventura existente, seja em formato físico ou digital, autorizada a conservação 

conforme as hipóteses previstas no art.16 da LGPD.  

11- DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Edital mediante 

petição a ser enviada exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico do portal 

de compras públicas. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova 

data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 

não afetar a formulação das propostas. Os pedidos de esclarecimentos devem ser 

enviados ao Agente de Contratação até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico do 

portal de compras públicas. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos 

solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados, no prazo 

de até 2 (dois) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame.  

12- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional 

de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 

fornecedores registrados no edital de licitações do Portal de Compras Públicas, por 

mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 

atender.  

No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

Republicar o presente edital com uma nova data; 
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Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.  

No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento.  

Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso.  

As providências acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 

quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste edital de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação.  

Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.  
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No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 

a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

As normas disciplinadoras deste edital de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 

não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 

contratação. 

Em caso de divergência entre disposições deste edital de Contratação Direta e de 

seus anexos ou de mais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste edital.  

Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico. 

Integram este edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 

Este Aviso foi elaborado em conjunto pela COMISSÃO DE PLANEJAMENTO DAS 

CONTRATAÇÕES, conforme Resolução nº 02/2023. 
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EDSON HENRIQUE FULANETO 

JOÃO BATISTA OLIVEIRA  

HÍTTALO HENRIQUE GOTARA BARROS  
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ANEXO I- DISPENSA DE LICITAÇÃO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

I – OBJETO 

1.1 Descrição Genérica do Objeto 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE LEGAL 

EMJORNALDE GRANDE CIRCULAÇÃO, DOS ATOS OFICIAIS (EXTRATO DE EDITAL DE 

PROCEDIMENTOSLICITATÓRIOS, ETC...) REALIZADOS PELA CÂMARA MUNICIPAL DE 

BARRA DE SÃO FRANCISCO-ES, PARA O PERÍODO DE 12 MESES.  

1.2 Especificação e Detalhamento dos Itens 

Item Descrição UM Quant. 

1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PUBLICIDADE LEGAL EM 

JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO, 

DOS ATOS OFICIAIS 

(EXTRATO DE EDITAL DE 

PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS, 

ETC...) REALIZADOS PELA CÂMARA 

MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO 

FRANCISCO-ES. 

CM/CL 480 

 

Os quantitativos foram mensurados de forma estimativa, ficando facultado utilizá-lo no 

todo ou em parte de acordo com sua real necessidade, sem que caiba a empresa 

vencedora qualquer indenização pelos quantitativos não requisitados. 

II – PRAZO DO CONTRATO/PRORROGAÇÃO/CRITÉRIO DE REAJUSTE 
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2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data 

mencionada na ordem de serviços, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 

106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.  

2.2 O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a presente 

contratação visa prover serviço de publicidade de todos os extratos dos editais de 

procedimentos licitatórios da Câmara Municipal de Barra de São Francisco-ES (Bem 

como outros atos oficiais que porventura sejam necessários), fica comprovada de modo 

cristalino a natureza contínua do serviço em voga, uma vez que as licitações da Câmara 

Municipal de Barra de São Francisco-ES ocorrem a todo momento, é uma atividade 

frequente, e, para que as licitações ocorram é necessário a publicação do extrato do 

edital de Dispensa de licitação, nos termos do art. 54 § 1° da Lei 14.133/2021, sendo, 

portanto, uma exigência legal.  

2.3 O contrato será reajustado com base no índice IPCA/IBGE considerando como data-

base à data do orçamento estimado, conforme art. 25, §7° da Lei 14.133/21. 

III - DOS PRAZOS DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO  

3.1 - Os textos para publicação serão encaminhados à CONTRATADA, juntamente coma 

solicitação do serviço, através de correio eletrônico (e-mail), ou outro meio eletrônico 

disponibilizado pela CONTRATADA, em dias úteis, no horário compreendido de 8h às 

13h, para elaboração do layout do extrato do edital; 

3.2 – A empresa CONTRATADA deverá confirmar o recebimento do material a ser 

publicado, devendo após a elaboração do layout submeter ao CONTRATANTE para 

aprovação pelo setor solicitante (Licitações), em até 24 (vinte e quatro) horas após a 

solicitação do serviço, informando o veículo em que será realizada a publicação; 
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3.3 Caso haja dúvida em relação ao veículo proposto no tocante aos critérios técnicos 

do IVC (ou similar), poderá o CONTRATANTE exigir que a CONTRATADA comprove o 

atendimento dos mesmos; 

3.4 - Aprovado o layout pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá publicar no dia 

seguinte; 

3.5 - Efetuada a publicação, a CONTRATADA deverá encaminhar eletronicamente ao 

CONTRATANTE, no prazo de 1 (um) dia útil, a página do exemplar do jornal no qual 

ocorreu a publicação, devendo conter adaptada publicação. 

IV – DA GARANTIA 

4.1 Aplica-se a garantia legal, na forma do Código de Defesa do Consumidor.  

V – DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

5.1 – Não se aplica.  

VI – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

6.1 – O princípio da publicidade possui status constitucional, sendo elencado como um 

dos princípios norteadores de toda a atividade administrativa, nos termos do art. 37, 

caput, da Constituição Federal. Este princípio estabelece o dever de que todas as 

decisões ou atos praticados pela administração pública sejam transparentes. Com o 

advento da Nova Lei de Licitações e Contratos, Lei nº 14.133/21, nos termos do art. 54, 

passa a ser obrigatória a publicação de extrato do edital em jornal diário de grande 

circulação, nos seguintes termos: 

Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada 

mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato 

convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP).  
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§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação 

de extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do 

Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio público, 

do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de 

grande circulação. No tocante à definição da expressão “jornal de 

grande circulação”, o Tribunal de Contas do Estado do Espírito 

Santo – TCEES se manifestou no sentido de que há consenso na 

doutrina de que o termo está relacionado ao critério distributivo 

do jornal, nos seguintes termos: 

Importante ressaltar que não há definição legal do que seja um 

jornal de grande circulação. De modo que coube a doutrina 

estabelecer qual o critério, que deveria ser adotado, assim, há os 

que entendem que a grande circulação está vinculada à 

quantidade de exemplares, para outros, a vinculação deve ser 

feita em relação à abrangência e à distribuição do jornal, o que 

demonstra que não há consenso sobre o assunto, o que os leva a 

realizar uma análise baseada o caso concreto.  

(TC-ES, Acórdão TC 1035/2017 – Plenário. Relator: Conselheiro 

Sebastião Carlos Ranna de Macedo; Conselheiro Rodrigo Flávio 

Farias Chamoun; Conselheiro Sérgio Manoel Nader Borges; 

Conselheiro João Luiz Cotta Lovatti). 

Cumpre ressaltar, ainda, sobre a definição de “jornal de grande circulação”, o parecer 

consulta 0026/2023-5-Plenário do TCE-ES, declara: 

Portanto, nas licitações realizadas sob a Lei 14.133/2021, é obrigatória a 

publicação de extrato do edital em jornal diário de grande circulação 

impresso ou digital. Em relação a ausência de jornal diário de grande 
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circulação, tem-se que não é necessário que se trate de veículo impresso, 

podendo a obrigação ser cumprida pela veiculação em jornal digital. 

Consequentemente, a presente contratação tem como objetivo o 

cumprimento da exigência legal do art. 54, §1º, da Lei nº 14.133/2021, a 

qual determina a publicação de extratos de edital em jornal de grande 

circulação como forma de eficácia e validade de tais atos, marcando o 

início da produção dos seus efeitos externos.  

VII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

7.1 – Visa a contratação de empresa especializada em prestação de serviço de 

publicação dos extratos de editais de procedimentos licitatórios realizados pela Câmara 

Municipal de Barra de São Francisco-ES em jornal de grande circulação. A Lei nº 

14.133/2021, perpassa pelo imperativo de obrigatoriedade legal para a contratação, 

pois de fato a citada legislação determina que, os resumos dos editais de licitação 

“deverão ser publicados” em jornal de grande circulação, conforme art. 54, § 1º. A 

prestação do serviço citado acima será sob demanda sempre que for realizado algum 

procedimento licitatório, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste documento. O contrato terá duração inicial de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado até o prazo máximode10 (dez) anos.  

VIII – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

TIPO DA CONTRATAÇÃO 

(X) Serviços comuns.  

NATUREZA CONTINUADA 

(X) A presente contratação tem natureza continuada.  

Conforme mencionado no item 02 deste Termo de Referência.  
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PRAZO DO CONTRATO/POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 

Conforme mencionado no item 02 deste Termo de Referência.  

DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

(x) Não predominância de dedicação exclusiva de mão-de-obra.  

REAJUSTE 

(X) Se aplica: 

Conforme mencionado no item 02 deste Termo de Referência.  

VISITA TÉCNICA 

(X) Não será necessário Visita Técnica; 

GARANTIA DA PROPOSTA APRESENTADA (art. 58 da lei 14.133/21) 

(X) Não deverá ser apresentada garantia da proposta nos termos do art. 58 da lei 

14.133/21. 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO (art. 96 da lei 14.133/21) 

(X) Não deverá ser apresentada garantia da contratação nos termos do art. 96 da lei 

14.133/21.  

SUBCONTRATAÇÃO (Art. 122 da Lei 14.133/2021) 

(x) Não será permitida a subcontratação.  

MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS ENTRE O CONTRATANTE E O CONTRATADO (art. 

22daLei14.133/2021) 

(X) Não será utilizada matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contratado. 

 REMUNERAÇÃO VARIÁVEL (Art. 144 da Lei 14.133/21) 
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(X) Para esta contratação não será adotada remuneração variável.  

CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

(X) Condições de Habilitação padrão, conforme modelo de edital de Dispensa de 

Licitação; 

IX – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1 - A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

A – A Contratação terá início com a assinatura do contrato; 

B – A execução dos serviços terá início na data mencionada na ordem de início dos 

serviços.  

C - A prestação do serviço será realizada sob demanda sempre que for realizado 

procedimento licitatório ou haja a necessidade de divulgação de qualquer outro ato 

oficial.  

D - A publicação deverá ser em preto e branco e utilizar formatação com corpo 

suficientemente legível, devendo o tipo de letra ser, no mínimo, de corpo seis, e o título 

dessas publicações seja no padrão para publicidade legal.  

E - A unidade medida para fins de aferição será de cm/coluna tendo como quantidade 

estimada para a contratação 480 (quatrocentos e oitenta) centímetro por coluna.  

F – A publicação deverá ser efetuada em dias úteis, de segunda a sexta-feira, na parte 

de classificados, ou na página de publicidade legal/oficial; 

G – A matéria publicada com incorreções por culpa da CONTRATADA deverá ser 

republicada às suas expensas no dia posterior à data da comunicação (via e-mail) da 

incorreção identificada; 
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H – A CONTRATADA deverá informar, por e-mail enviado para a fiscalização da 

contratação, o contato do responsável pelo setor de publicação, tais como telefones e 

endereço eletrônico; 

I – O processo de pagamento será iniciado no início de cada mês e será relativo a todos 

os serviços realizados no mês anterior, conforme medição.  

J – O contrato, seguindo esta dinâmica, vigorará pelo período de 12 meses, podendo ser 

prorrogado, ano a ano, até o prazo máximo de 10 (dez) anos.  

K – Todos os serviços solicitados durante a vigência do contrato deverão ser executados. 

L – O objeto do contrato será considerado executado após o pagamento relativo à última 

medição.  

9.2 – Durante toda a execução do objeto, as obrigações das partes serão as seguintes: 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A - Prestar os serviços de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Termo 

de Referência; 

B – Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente 

da Câmara Municipal de Barra de São Francisco-ES; 

C – Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo 

prontamente a todas as reclamações; 

D – Não subcontratar ou transferir a terceiros, nem mesmo parcialmente, a execução 

do presente objeto sem prévio consentimento por escrito do CONTRATANTE; 

E - Observar os preceitos relativos às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e 

quaisquer outras não mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo 

que seja devido em decorrência direta do contrato, isentando o CONTRATANTE de 

qualquer responsabilidade.  
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OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A - Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto 

deste Termo de Referência, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das 

normas e condições da aquisição; 

B – Designar servidores com competência necessária para acompanhar os serviços; 

C – Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no 

prazo estipulado; 

D – Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência; 

E – Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da 

contratação; 

X – MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

O fiscal de contratos será o servidor Joás Gomes de Oliveira, matrícula n° 10, nomeado 

através da Portaria nº 02/2024, se encarregará das atividades de acompanhamento e 

fiscalização do contrato. 

10.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avença da se as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

caput).  

10.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, §5º).  

10.3 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  
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10.4 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados (Lei nº14.133/2021, art. 117, §1º).  

10.5 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência (Lei nº14.133/2021, art. 117, §2º).  

10.6 - O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

10.7 - O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante 

(Lei nº 14.133/2021, art. 120).  

10.8 - Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput).  

10.9 - A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 

não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº14.133/2021, art. 121, §1º). 10.10 - As 

comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim.  

10.11 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato.  
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XI - SANÇÕES, GLOSAS E RESCISÃO CONTRATUAL, DEVIDAMENTE JUSTIFICADAS, BEM 

COMO OS RESPECTIVOS PROCEDIMENTOS PARA APLICAÇÃO; 

11.1 – As sanções, glosas e rescisão contratual e seus respectivos procedimentos de 

aplicação são os definidos no edital de dispensa de licitação/minuta de contrato.  

XII – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

12.1 - Definição da forma de pagamento: 

(X) mensal; 

12.2 - O pagamento será realizado em moeda nacional corrente, através de boleto 

bancário ou deposito em banco oficial, em até 30 (trinta) dias contados do 1º (primeiro) 

dia últil do mês subsequente à prestação dos serviços, mediante apresentação da nota 

fiscal, relatório de medição dos serviços e mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Prova de Regularidade referente a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União/ Prova 

de Regularidade perante a Seguridade Social - INSS; 

b) Prova de Regularidade perante o FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço); 

c) Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual - Estado Sede da Empresa; 

d) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal - Município Sede da Empresa.  

e) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho 

12.3 - Ocorrendo erro na apresentação da nota fiscal a mesma será devolvida á 

CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 

contado a partir datada da apresentação da nova nota fiscal.  

12.4 - A contratada deverá manter todas as condições nas quais o contrato foi assinado 

durante todo o seu período de execução; 
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XIII – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS E JUSTIFICATIVA 

PELA AUSÊNCIA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

13.1 - O prestador de serviços será selecionado por meio da realização de procedimento 

denominado Dispensa Eletrônica, visto se tratar de serviço de natureza comum e estar 

dentro dos limites previstos no art. 75, inc. II da Lei 14.133/2021. 13.2 – O critério de 

julgamento será o de MENOR PREÇO POR LOTE.  

13.3 – O prestador dos serviços deverá preencher os requisitos de habilitação 

preceituados no edital de dispensa de licitação.  

OBS: Esta contratação não necessita de documentos de habilitação que vão além dos 

que os comumente exigidos tendo em vista sua baixa complexidade, inclusive no que 

diz respeito à qualificação técnica.  

13.4 – A proposta deverá estar de acordo com as especificações técnicas solicitadas. 

13.5 - Justifica-se a ausência de Estudo técnico preliminar visto se tratar de serviços sem 

grande complexidade técnica e o art. 72, inc. I, da Lei 14.133/2021 permitir a dispensa 

do referido estudo para os casos de contratação direta. 

XIV – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

14.1 – O orçamento tem caráter sigiloso, nos termos do art. 24, caput da Lei 14.133/21, 

tal sigilo justifica-se: 

Conforme Zymler e Dios (2014, p. 1 1 7):  

“A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as 

propostas/lances gravitem em torno do orçamento fixado pela 

administração. Essa medida deve se mostrar particularmente 

eficaz quando houver a ocorrência de lances fechados, pois, sem 

as balizas dos outros licitantes e do orçamento da administração, 
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o competidor deve, já nessa etapa, oferecer um preço realmente 

competitivo e dentro do limite de sua capacidade de executar a 

avença com uma lucratividade adequada. Caso assim não 

proceda, esse competidor corre o risco de ser desclassificado sem 

a possibilidade de apresentar outra proposta mais competitiva, de 

acordo com os critérios que regem a apresentação de lances 

fechados.  

Amplia-se assim, a competitividade do certame e propicia-se 

melhores propostas para administração. Não se ouvida que 

determinados agentes do mercado participam de licitações e 

elaboram suas propostas sem analisar sua capacidade de honrá-

la. Esses agentes, seja por não disporem de meios para tanto, seja 

por não estarem dispostos a arcar com as despesas daí 

decorrentes, simplesmente se baseiam no orçamento efetuado 

pela administração. Esse procedimento, contudo, é temerário 

porque as propostas podem não refletir a realidade econômica do 

licitante, redundando em dificuldades posteriores na execução 

contratual. Desta feita, a não divulgação do orçamento obriga os 

licitantes a efetivamente analisarem sua estrutura de custos para 

daí elaborarem suas propostas. Espera-se, pois, a apresentação de 

propostas mais realistas economicamente”.  

Ainda segundo Zymler e Dios (2014):  

“Em relação a eventual violação do princípio da publicidade, 

explicitado no caput do art. 37 da Constituição Federal, deve-se 

lembrar o entendimento de que nenhum princípio constitucional 

é absoluto de forma que se deve buscar harmonizá-los na 
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hipótese de eventual antagonismo entre dois princípios — no caso 

o da publicidade em contraposição aos da eficiência elou da 

economicidade. Nesse contexto de ponderação de princípios, 

entende-se estar justificada a ausência temporária da divulgação 

do orçamento, pois amparada no princípio da busca da melhor 

proposta pela administração. Logo as principais razões do 

princípio da publicidade estarão atendidas, pois será garantida a 

transparência do procedimento licitatório com a divulgação do 

orçamento ao final do certame”.  

14.2 – Esse sigilo perdurará até a conclusão da dispensa de licitação nos termos do art. 

18, § 1°, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021. 

XV – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Barra de São Francisco-

ES.  

XVI. Responsáveis pela elaboração do Termo de Referência  

16.1 – Este termo de referência foi elaborado em conjunto pela equipe de planejamento 

das contratações, com base na Resolução nº 02/2023 desta Casa de Leis. 

Membros da Comissão de Planejamento das contratações/Equipe de apoio: 

 

Edson Fulaneto  

Híttalo Henrique Gotara Barros  

 

João Batista Oliveira  
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ANEXO II- DISPENSA DE LICITAÇÃO 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 576/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 03/2024 

RAZÃO SOCIAL: 

 

CNPJ/CPF: 

ENDEREÇO: 

Nº BAIRRO: 

CIDADE:   

 

UF: 

TELEFONE:  CEP: 

 

REPRESENTANTE LEGAL:  

 

CPF: 

 

RG:  

 

E-mail: 

 

PROPOSTA: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  UM QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO EM 

JORNAL DIÁRIO DE GRANDE 

CIRCULAÇÃO NO ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO PARA 

PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS, 

Cm/cl 480   
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NO QUANTITATIVO ESTIMADO DE 

480 (quatrocentos e oitenta) 

CM/CO (CENTIMETRO POR 

COLUNA), CONFORME 

CONDIÇÕES, QUANTIDADES E 

EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 

NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

Valor total por extenso:  

 

 

Prazo de validade da proposta é de ( ) dias corridos.  

Nome do banco indicado para o pagamento: 

Agência:  

Conta Corrente:  

Prazo de entrega/execução: ( ) dias úteis, contados do recebimento da Autorização de 

Fornecimento/Ordem de Serviços.  

Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas na 

presente contratação direta, bem como verifiquei todas as especificações contidas, não 

havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e 

documentos que dela fazem parte. Declaro que o preço ofertado compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. Declaro ainda 

que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos 
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diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes 

nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto.  

Local, data. 

 

 

Nome e Assinatura do representante legal 
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ANEXO III 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

MINUTA DO CONTRATO 

Contrato nº. xxxxxxxx 

Termo de contrato que entre si celebram na melhor forma de direito de um lado o 

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO-ES, inscrita no CNPJ sob o nº 

29.987.468/0001-01, com sede na Rua Tiradentes, 205, bairro Tiradentes, Barra de São 

Francisco-ES, neste ato representado por seu presidente Sr. Ademar Antônio Vieira, 

brasileiro, residente em Barra de São Francisco-ES, portador do CPF nº 097.506.767-26 

e RG 14940867-SSP/MG, doravante denominado Contratante e, de outro lado, a 

empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

com sede a xxxxxxxxxxxxxxxx – Cep: xxxxxxxxxxxxx, representada por xxxxxxxxxxxxxxxx, 

residente e domiciliado em xxxxxxxxx, portador do CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxx e RG nº 

xxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, com fulcro no art. 75, inc. II, da Lei 

nº. 14.133/21, tendo em vista o (a) DISPENSA ELETRÔNICA N° xxxxxxxxxx, e na proposta 

vencedora, que integram o presente para todos os fins, firmam o presente Contrato 

mediante as seguintes cláusulas e condições que subseguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E FINALIDADE 

O objeto do presente Contrato consiste na CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO EM JORNAL DIÁRIO DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO 

DO ESPÍRITO SANTO PARA PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS, conforme especificações 

preestabelecidas no Processo Administrativo nº 576/2024 e na Proposta apresentada 

pela CONTRATADA.  
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CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E DO VALOR 

2.1. As especificações, quantidade e preços contratados constam relacionados abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. PREÇO 

UNIT. 

VALOR TOTAL 

 

1 SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO EM 

JORNAL DIÁRIO DE GRANDE 

CIRCULAÇÃO NO ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO PARA 

PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS 

Cm/col 480   

 

2.2. O valor do presente Contrato é de R$ [.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx..] 

([xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. ]).  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1. As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei nº 14.133/21 e, 

supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições de 

direito privado, bem como, pelas cláusulas e condições deste Contrato.  

(Esta dispensa está fundamentada no art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, 

de1ºdeabril de 2021). 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA/REAJUSTE/REEQUILIBRIO 

4.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data 

mencionada na ordem de serviços, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 

106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.  
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4.2 O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a presente 

contratação visa prover serviço de publicidade de todos os extratos dos editais de 

procedimentos licitatórios da Câmara Municipal de Barra de São Francisco-ES (Bem 

como outros atos oficiais que porventura sejam necessários), fica comprovada de modo 

cristalino a natureza contínua do serviço em voga, uma vez que as licitações da Câmara 

Municipal de Barra de São Francisco-ES ocorrem a todo momento, é uma atividade 

frequente, e, para que as licitações ocorram é necessário a publicação do extrato do 

edital de Dispensa de licitação, nos termos do art. 54 § 1° da Lei 14.133/2021, sendo, 

portanto, uma exigência legal.  

4.3- O contrato será reajustado com base no índice IPCA/IBGE considerando como data-

base à data do orçamento estimado, conforme art. 25, §7° da Lei 14.133/21.  

4.4- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado; 

4.5- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

4.6- No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  

4.7- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  

4.8- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)pela legislação então em vigor.  

4.9- O reajuste será realizado por apostilamento/termo aditivo.  
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4.10- O prazo para análise e resposta de concessão de reajustamento de preços será de 

30 (trinta) dias corridos, prorrogável por igual período.  

4.11- O reequilíbrio econômico-financeiro tem como objetivo restabelecer a relação que 

as partes pactuaram inicial ente entre os encargos do contrato e a retribuição da 

administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, na hipótese 

de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou , ainda, em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, prevista na alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.12- Considerando a flutuação dos preços do mercado, fica estabelecido que as 

variações para mais ou para menos dos preços de até 5% (cinco por cento) do valor 

proposto na dispensa de licitação não será configurado álea extraordinária e 

extracontratual, devendo as partes absorver tais variações pelo preço contratado. 

Percentuais superiores aos 5% (cinco por cento) estabelecidos serão avaliados pela 

Administração para concessão do reequilíbrio contratual ou não.  

4.13- Será levado em consideração na análise do pedido de reequilíbrio econômico-

financeiro, eventual desconto ofertado pela Contratada sobre o valor estimado do 

processo na fase de lances.  

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

5.1- O pagamento será realizado em moeda nacional corrente, através de boleto 

bancário ou deposito em banco oficial, em até 30 (trinta) dias contados do 1º (primeiro) 

dia últil do mês subsequente à prestação dos serviços, mediante apresentação da nota 

fiscal, relatório de medição dos serviços e mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Prova de Regularidade referente a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União/ Prova 

de Regularidade perante a Seguridade Social - INSS; 
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b) Prova de Regularidade perante o FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço); 

c) Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual - Estado Sede da Empresa; 

d) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal - Município Sede da Empresa. e) 

Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho 

5.2- Ocorrendo erro na apresentação da nota fiscal a mesma será devolvida á 

CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 

contado a partir datada da apresentação da nova nota fiscal.  

5.3- A contratada deverá manter todas as condições nas quais o contrato foi assinado 

durante todo o seu período de execução; 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta de recursos 

consignados na seguinte dotação orçamentária: 

33903900000- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A - Prestar os serviços de acordo com as condições e prazos estabelecidos no Termo de 

Referência (anexo deste Edital); 

B – Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente 

da Câmara Municipal de Barra de São Francisco-ES; 

C – Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo 

prontamente a todas as reclamações; 

D – Não subcontratar ou transferir a terceiros, nem mesmo parcialmente, a execução 

do presente objeto sem prévio consentimento por escrito do CONTRATANTE; 
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E - Observar os preceitos relativos às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e 

quaisquer outras não mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo 

que seja devido em decorrência direta do contrato, isentando o CONTRATANTE de 

qualquer responsabilidade. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A - Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto 

constante do Termo de Referência (anexo deste Edital), para que a empresa possa 

cumprir as obrigações dentro das normas e condições dos serviços; 

B – Designar servidores com competência necessária para promover o ateste do 

recebimento dos serviços 

C – Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no 

prazo estipulado; 

D – Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas no Termo de Referência; 

E – Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da 

contratação; 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

8.1 - Os textos para publicação serão encaminhados à CONTRATADA, juntamente coma 

solicitação do serviço, através de correio eletrônico (e-mail), ou outro meio eletrônico 

disponibilizado pela CONTRATADA, em dias úteis, no horário compreendido de 8h às 

13h, para elaboração do layout do extrato do edital; 

8.2 – A empresa CONTRATADA deverá confirmar o recebimento do material a ser 

publicado, devendo após a elaboração do layout submeter ao CONTRATANTE para 

aprovação pelo setor solicitante (Licitações), em até 24(vinte e quatro) horas após a 

solicitação do serviço, informando o veículo em que será realizada a publicação; 
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8.3 Caso haja dúvida em relação ao veículo proposto no tocante aos critérios técnicos 

do IVC (ou similar), poderá o CONTRATANTE exigir que a CONTRATADA comprove o 

atendimento dos mesmos; 

8.4 - Aprovado o layout pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá publicar no dia 

seguinte; 

8.5 - Efetuada a publicação, a CONTRATADA deverá encaminhar eletronicamente ao 

CONTRATANTE, no prazo de 1 (um) dia útil, a página do exemplar do jornal no qual 

ocorreu a publicação, devendo conter a data da publicação.  

8.6- A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

A – A Contratação terá início com a assinatura do contrato; 

B – A execução dos serviços terá início na data mencionada na ordem de início dos 

serviços.  

C – Concomitantemente, a Comissão de Fiscalização de Contrato designará o Fiscal do 

Contrato 

D - A prestação do serviço será realizada sob demanda sempre que for realizado 

procedimento licitatório ou haja a necessidade de divulgação de qualquer outro ato 

oficial.  

E - A publicação deverá ser em preto e branco e utilizar formatação com corpo 

suficientemente legível, devendo o tipo de letra ser, no mínimo, de corpo seis, e o título 

dessas publicações seja no padrão para publicidade legal.  

F - A unidade medida para fins de aferição será de cm/coluna tendo como quantidade 

estimada para a contratação 480 (quatrocentos e oitenta) cm/col (centímetro por 

coluna).  
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G – A publicação deverá ser efetuada em dias úteis, de segunda a sexta-feira, na parte 

de classificados, ou na página de publicidade legal/oficial; 

H – A matéria publicada com incorreções por culpa da CONTRATADA deverá ser 

republicada às suas expensas no dia posterior à data da comunicação (via e-mail) da 

incorreção identificada; 

I – A CONTRATADA deverá informar, por e-mail enviado para a fiscalização da 

contratação, o contato do responsável pelo setor de publicação, tais como telefones e 

endereço eletrônico; 

J – O processo de pagamento será iniciado no início de cada mês e será relativo a todos 

os serviços realizados no mês anterior, conforme medição.  

L – O contrato, seguindo esta dinâmica, vigorará pelo período de 12 meses, podendo ser 

prorrogado, ano a ano, até o prazo máximo de 10 (dez) anos.  

M – Todos os serviços solicitados durante a vigência do contrato deverão ser 

executados.  

N – O objeto do contrato será considerado executado após o pagamento relativo à 

última medição.  

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

9.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

9.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, §5º).  
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9.3 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

9.4 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados (Lei nº14.133/2021, art. 117, §1º).  

9.5 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

9.6 - O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 119).  

9.7 - O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120).  

9.8 - Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput).  

9.9 - A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 

não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº14.133/2021, art. 121, §1º). 9.10 - As 

comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim.  
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9.11 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES 

10.1- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, as sanções abaixo, 

de acordo com o Art.156.da Lei 14.133/21: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle.  

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente 

pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou 

do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 

30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta 
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e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 

art. 155 desta Lei.  

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 

155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos.  

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 

55 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 

VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 

ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada 

por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da 

entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério 

Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de 

competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades 

referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento.  
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§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.  

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente.  

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO 

Toda e qualquer alteração do presente Contrato deverá ocorrer por meio de Termo 

Aditivo, nos termos da Lei nº14.133/21.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos artigos 

137 e138, da Lei nº14.133/21, com as consequências legais, sem prejuízo da aplicação 

das sanções previstas neste Contrato.  

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à defesa prévia.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1- A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e 

manter-se em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na dispensa de licitação, bem como as normas 
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previstas na Lei nº 14.133/21 e legislação correlata, durante a vigência deste 

instrumento. 

13.2- A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e/ou 

documentos apresentados enquanto vigorar este Contrato.  

13.3- Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 

associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, 

bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem autorização expressa do CONTRATANTE. 

13.4- O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato no 

Diário Oficial dos Municípios do ES e no PNCP, como condição de eficácia do mesmo.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO 

14.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar, de 

quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto por intermédio de outrem, 

qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de 

qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Contrato, ou 

de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos 

e colaboradores.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1. As partes elegem o foro de Barra de São Francisco-ES como o competente para 

dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato, inclusive os casos omissos, 

que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja.  

E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, para um só efeito legal, sendo juntado ao processo de origem desta 
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contratação, divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, na 

forma do art.91 da Lei nº. 14.133/21.  

 

Barra de São Francisco-ES, XX de XXXX de 2024. 

 

CONTRATANTE  

 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

1:_______________________________________________ 

2:_______________________________________________ 
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JUSTIFICATIVA PARA NÃO CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS CONSTITUIDAS SOB FORMA DE 

CONSORCIO 

Justificamos que a inserção nas condições para participação, de vedação de interessadas 

que se apresentem constituídas sob a forma de consorcio se justifica na medida em que 

se trata de o objeto do presente Edital é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO EM JORNAL 

DIÁRIO DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO PARA PUBLICAÇÃO 

DE ATOS OFICIAIS, NO QUANTITATIVO ESTIMADO DE 480 (QUATROCENTOS E OITENTA) 

CM/CO (CENTÍMETRO POR COLUNA), perfeitamente pertinente e compatível para 

empresas atuantes do ramo licitado, são bastante comuns a participação de empresas 

de pequeno e médio porte, ás quais em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no 

tocante á qualificação técnica e econômico financeira, condições suficientes para a 

execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis 

licitantes individuais. A ausência de consorcio não trará prejuízos à competitividade do 

certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a 

ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que 

empresas isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do 

edital. Nestes casos, a administração, com vistas a aumentar o número de participantes, 

admite a formação de consorcio. Tendo em vista que é prerrogativa do poder Público, 

na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas 

sob a forma de consorcio com as devidas justificativas, que atribui á administração a 

prerrogativa de admissão de consórcio sem licitações por ela promovidas, pelos motivos 

já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consorcio, para 

o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios 

da competitividade, economicidade e moralidade. Ressalte-se que a nossa decisão com 

relação á vedação á participação de consórcios, expressa no Edital, para o caso concreto 

em análise, visa exatamente afastar a restrição á competição, na medida que a reunião 
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de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de 

licitantes e poderia eventualmente, proporcionar a formação de conluios/cartéis para 

manipular os preços nas licitações .  

JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVA 

Atestamos que permitir a participação das cooperativas representaria desrespeitar o 

Princípio Constitucional da Eficiência, previsto no Artigo 37 da Constituição Federal de 

1988, considerando que todo e qualquer procedimento referente ao contrato, aos 

aditivos e pagamentos necessitariam obrigatoriamente da assinatura, e consequente 

anuência, de todos os cooperados dificultando, ou até impossibilitando, a célere 

execução do objeto pretendido.  

Essa Justificativa foi elaborada em conjunto pela COMISSÃO DE PLANEJAMENTO DAS 

CONTRATAÇÕES, conforme Resolução nº 02/2023. 

 

MEMBROS DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES: 

 

EDSON FULANETTO  

HÍTTALO HENRIQUE GOTARA BARROS  

JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA  
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